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Procura-se recuperar as contribuições de alguns militantes e
estudiosos do campo das relações interétnicas, indicando: a necessidade
de se legitimar teórica e praticamente as políticas de discriminação
positiva, no Brasil, considerando  a singularidade de seu sistema de
relações raciais; os limites do conceito de afrodescendência, que não
supera a ambigüidade do conceito de identidade negra; a possibilidade
de construção de uma identidade mestiça, num contexto plural de
negociação político-ideológica e; as dificuldades para estabelecer a
clientela, que deve ser definida numericamente ou em termos
populacionais, para a qual seriam dirigidas essas políticas. Com base
nessa argumentação, afirma-se que o ‘mulato’ continua sendo um
obstáculo epistemológico, parafraseando o conhecido intelectual e
militante negro Eduardo de Oliveira e Oliveira.
Palavras-Chave: Políticas de ação afirmativa;
relações raciais; identidade negra
This article attempts at retrieving the contributions of some militants
and field researchers in interethnic relations, indicating: the necessity,
in Brazil, to legitimate theoretically and practically policies in positive
discrimination, considering the singularity of its system of racial
relations; the limits of the concept of Afro-descendancy which does
not surpass the ambiguity of the concept of negro identity; the
possibility of the construction of a mestiço identity in the plural
context of political-ideological negotiation and,  the  difficulties in
establishing the clientele to be defined numerically or in terms of
population, to whom these policies are to be directed.  Based on this
argumentation, it is affirmed that the ‘mulato’ continues to be an
epistemological obstacle, paraphrasing the well-known negro militant
and intellectual, Eduardo de Oliveira e Oliveira.
Keywords: Public affirmative policies; race relations; negro identity
Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 8, n. 15, p. 24-37, 2002.
25
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
○
Ana Lúcia
Valente
Doutora em Antropologia
(USP) e pós doutorado pela
Université Catholique de
Louvain (UCL), Bélgica.
Foi professora do Programa
de Pós Graduação em
Educação/UFMS,
e atualmente está
vinculada à Universidade
de Brasília (UnB).
A discussão sobre as políticas de ação afirmativa,
especialmente quando se trata de debater a proposi-
ção de medidas que promovam a valorização dos ne-
gros no Brasil, tem sido considerada bastante polêmi-
ca, por mobilizar fortes emoções e sentimentos contra-
ditórios, e não menos necessária. Isso porque, entre
outras coisas, não deixa de ser curioso que sejam re-
cebidas com maior simpatia, pela população em geral,
as propostas de educação intercultural bilíngüe para
os índios, inclusive previstas na LDB; de valorização
das mulheres, como o aumento percentual da repre-
sentação político-partidária; de garantia de mercado
de trabalho para os portadores de necessidades espe-
ciais, como a reserva de vagas legalmente assegura-
das em concursos públicos; ou mesmo as reivindica-
ções de idosos e homossexuais por maior respeito e
espaço de expressão. Ao contrário das reações ante as
demandas desses grupos minoritários - na perspecti-
va qualitativa das ciências sociais, por enfrentarem
maiores dificuldades ao acesso à riqueza material e
espiritual da sociedade, bem como às instâncias de
poder -, são reticentes os comentários sobre a situação
do negro brasileiro, reafirmando, em última análise, a
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comprovada existência do racismo no
país. Contudo, se essa conclusão pode
ser antecipada, pouco ainda se sabe
sobre as mediações e os meandros des-
sa discussão, sistematicamente evitada
para além dos grupos negros organiza-
dos.
Para  Munanga, ante a insuficiência
retórica dos discursos anti-racistas bem-
intencionados, “é preciso, pois, incre-
mentar estratégias e políticas públicas
de combate à discriminação nos campos
onde ela se manifesta concretamente,
ou seja, nos domínios da educação, cul-
tura, lazer, esportes, leis, saúde, merca-
do de trabalho, meios de comunicação,
etc.”(1996, p.12). Nessa direção, algu-
mas pistas foram lançadas, não sem
deixar de exprimir a falta de consenso
presente num debate que, no país, foi
apenas iniciado e que, por vezes, se
polariza. De um lado, setores importan-
tes e representativos do Movimento
Negro defendem, com intransigência, a
necessidade premente de medidas espe-
cíficas serem implementadas. Em sínte-
se, essa defesa parte da avaliação de
que, historicamente, há dívidas que de-
vem ser saldadas pelos brasileiros jun-
to aos negros, remontando aos 500 anos
do país: além de terem sofrido a violên-
cia do sistema escravista, continuaram
e continuam a sofrer desvantagens só-
cio-econômicas, geradas por cumulati-
vas atitudes discriminatórias. De outro
lado, parcelas expressivas da sociedade
nacional, com igual veemência, abomi-
nam toda e qualquer proposta dessa
natureza, mas não pelos mesmos moti-
vos. Para alguns, ao reafirmarem o mito
da democracia racial, não haveria ra-
zão para que fosse oferecido um trata-
mento “especial” para os negros. Ou-
tros, incluindo algumas tendências da
organização negra, acreditando que já
existem provas cabais da existência do
racismo entre nós, temem as conse-
qüências futuras geradas pela imple-
mentação das polí-
ticas de ação afir-
mativa.
Há opiniões ma-
tizadas no interior
dessas posições que
se antagonizam e,
entre elas, vozes
ainda não suficientemente convencidas
pela argumentação utilizada para de-
fender ou negar a pertinência de políti-
cas que, positivamente, discriminem os
negros no Brasil. Para alguns estudio-
sos e militantes, essas políticas estari-
am a demandar uma reflexão mais
acurada, menos exposta à carga emoci-
onal que o debate sobre o assunto mobi-
liza ou capaz de canalizar essas emo-
ções para o avanço teórico e prático
necessário e exigido. Esse foi o desafio
lançado aos participantes do GT Educa-
ção e Movimentos Sociais, na reunião
da ANPEd de 2000, que aceitei enfren-
tar em razão de estudos anteriormente
realizados no campo de estudo da an-
tropologia das relações raciais, deman-
dando um posicionamento ante a ques-
tão. Entretanto, também exposta aos
conflitos objetivos e subjetivos ineren-
tes a esse desafio, não tenho qualquer
pretensão de superá-lo ou de encerrar
uma discussão que, colocada num novo
patamar, está aberta a críticas e contri-
buições.As razões da prudência
Pode-se dizer que me incluo entre
essas vozes incertas, prudentes na to-
mada de decisão de defender ou não a
implementação de políticas de ação afir-
mativa, por três razões complementa-
Para alguns estudiosos e militantes,essas políticas estariam a demandar uma reflexãomais acurada, menos exposta à carga emocional queo debate sobre o assunto mobiliza...
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res. Em primeiro lugar, as análises so-
bre o processo implicado nas propostas
do multiculturalismo ou da educação
intercultural consideram que o reconhe-
cimento da diversidade  das  culturas
existentes é  o caminho necessário para
a superação das tensões e conflitos an-
corados na percepção das diferenças
étnicas, raciais, de gênero, nacionais,
etc., rumo à construção e consolidação
de uma sociedade democrática. Nessa
perspectiva, o processo educacional,
enquanto formação humana - que inclui
mecanismos de socialização, como a
educação escolar -, pode ser um campo
estratégico no qual tais propostas de-
vem ou deveriam ser estimuladas e
desenvolvidas. No entanto, como não
basta partir de uma idéia para assegu-
rar que as conseqüências sejam aque-
las esperadas, colocamo-nos ante o pa-
radoxo de que o reconhecimento da di-
versidade pode sustentar a intolerân-
cia e o acirramento de atitudes discri-
cionárias, especialmente quando a dife-
rença passa a justificar um tratamento
desigual (Valente, 1999). Também Luiz
Alberto Gonçalves e  Petronilha Gonçal-
ves e Silva manifestam preocupação com
o fato de que, hoje, o contexto de onde se
fala sobre os sentidos e os significados
do multiculturalismo no mundo contem-
porâneo “tenha se transformado em uma
espécie de ideologia escolar, teoria do
currículo” e objeto
“de preocupação de
educadores pós-mo-
dernos bem com-
portados”(1998,
p.12). Mesmo reti-
cente, nessa críti-
ca à “ideologia do
currículo” e à “adesão pós-moderna” pa-
rece ser definida a direção metodológica
dos autores de não perceberem a
temática da diferença cultural como
“novidade”. Para eles,  recoloca-se a
importância da tarefa de recuperar a
história e a luta dos povos oprimidos e,
com ela, a própria história do mul-
ticulturalismo, sem deixar de inserí-la
num contexto mais amplo de compre-
ensão.
Em segundo lugar, conforme indaguei
numa outra oportunidade, ao questio-
nar a propriedade do emprego da pala-
vra “multiculturalismo” ou “educação
intercultural”, referidas ao tratamento
recebido entre os americanos e euro-
peus, respectivamente, para designar a
experiência brasileira no tratamento da
diversidade cultural no campo da edu-
cação: não seria pertinente pensar uma
proposta educacional que contemplasse
o contraditório processo de criação/signi-
ficação da diversidade cultural para uma
educação igualitária ou para a cidada-
nia paritária? Uma proposta que tives-
se, sobretudo, o compromisso de desve-
lar os usos sociais dos conhecimentos
transmitidos que, enquanto criações
humanas, são passíveis de serem trans-
formados? (Valente,1999b). A necessi-
dade de transformação do paradigma im-
plicando a passagem da educação
intercultural à educação para a cidada-
nia também vem sendo defendida por
estudiosos franceses e canadenses.
Segundo  Jacqueline Costa-Lascoux
(1999), pesquisadora francesa, a von-
tade de promover a evolução das popu-
lações discriminadas, as mais ‘des-
favorecidas’ ou ‘visíveis’, se afixa so-
bre a agenda política em torno das me-
didas de ‘discriminação positiva’ e, mais
recentemente, de ‘ação afirmativa’. Os
termos e os conceitos utilizados ilustram
perfeitamente a concepção da ‘socieda-
de multicultural’ e do ‘direito das mino-
rias’. Para ela, se o antropólogo é, por
... não seria pertinente pensar uma proposta educacionalque contemplasse o contraditório processo de criação/significação da diversidade cultural para umaeducação igualitária ou para a cidadania paritária?
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vocação, o advogado das ‘minorias’ mal-
tratadas pelo desenvolvimento econômico
e culturas imperialistas, a aceitação de
um particularismo institucional, funda-
do sobre a etnia ou origem étnica, le-
vanta uma interrogação fundamental de
filosofia política. Nas sociedades demo-
cráticas, os direitos fundamentais dos
indivíduos não são a garantia suprema
de todas as liberdades e de igualdade de
tratamento? (p.58). Essa questão con-
duz a autora a defender a abordagem do
multiculturalismo pelo Direito, conside-
rando-o campo essencial na defesa dos
mais desfavorecidos e na luta contra as
discriminações, ao permitir a identifi-
cação dos ataques às liberdades funda-
mentais e ao propor instrumentos limi-
tados mas precisos para combatê-los
(p.61-3).
Marie McAndrew (1999) considera
que essa passagem em direção à educa-
ção para a cidadania responde às diver-
sas críticas e limites que foram aponta-
das nos meios acadêmicos ao relativismo
cultural, às concepções unívocas de iden-
tidade, cultura e pertencimento. No en-
tanto, enquanto observadora do debate
público em Québec, aventa a possibili-
dade de a educação para a cidadania
ser interpretada como um retorno con-
servador, tanto pelas minorias que te-
meriam ser um novo nome para a assi-
milação, como para os membros da
maioria que a apoiariam pela mesma
razão. Isso ocorreria se essa proposta
não fosse acompanhada de uma larga
disseminação e uma grande visibilida-
de das recentes reflexões na filosofia
política sobre a redefinição da cidada-
nia, num sentido pluralista (p.292), ten-
tando conciliar o reconhecimento da
diversidade, que deixa de ser um fim
em si mesma, mas proposta como um
meio de atualizar a eqüidade, com a ci-
dadania. Nessa perspectiva, para a au-
tora, os esforços governamentais da
província de Québec têm sido importan-
tes, ao privilegiarem o reconhecimento
da diversidade, baseado nos direitos
individuais e limitado por valores de-
mocráticos fundamentais, bem como a
política canadense do multiculturalismo
que  enfatiza a questão do espaço cívico
e os valores comuns a privilegiar no
seio de uma democracia pluralista
(p.289).
Fernand Ouellet (1999), reiterando
sua preocupação com os numerosos “efei-
tos perversos” que podem engendrar as
iniciativas generosas muito centradas
nos particularismos etnoculturais,  afir-
ma que uma formação intercultural não
pode ser feita sem a reflexão sistemáti-
ca sobre três eixos fundamentais dessa
temática: 1) a crise da identidade na
matriz cultural moderna que força a
redefinir a relação entre a cultura e a
etnicidade, 2) a crise da política e a
responsabilidade dos cidadãos nas de-
mocracias liberais e 3) a problemática
da exclusão e do racismo e a luta con-
tra essas calamidades públicas. Interes-
sando-se pelo segundo eixo, tendo em
vista que a maioria dos autores atribui
à escola uma responsabilidade na for-
mação dos cidadãos para a vida na so-
ciedade democrática marcada pelo
pluralismo (p.306), sublinha que exis-
tem várias concepções divergentes de
cidadania, correspondentes à posição
que se ocupa no interior de várias cor-
rentes de pensamento, a se destacar um
debate de fundo entre os partidários de
uma visão republicana1  da cidadania e
os partidários de uma visão liberal2 , ela
mesma marcada pela diversidade
(p.307-9). No interior da tradição libe-
1 Essa visão se caracteriza por uma concepção abstrata de igualdade e estaria fundada num falso
universalismo, propondo um modelo de democracia “pelo alto”.
2 Trata-se de  uma concepção concreta do indivíduo enquanto membro de uma comunidade humana que
quer auto governar-se, protegendo as liberdades individuais. Com um modelo de democracia “pela base”,
tem como problema endêmico a fragmentação do espaço social sob a pressão de reivindicações particularistas.
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ral, um debate vigoroso sobre as finali-
dades da educação voltada para a cida-
dania3  opõe o liberalismo político e o
liberalismo integral. Para os defensores
do liberalismo político, a perspectiva do
liberalismo integral é hostil à diversi-
dade cultural e religiosa, na medida em
que, ao ensinar va-
lores específicos, a
autonomia e a inde-
pendência dos indi-
víduos, não deixa
espaço para a diver-
sidade social. Ao
contrário,  o libera-
lismo político repou-
saria sobre princípios políticos que per-
mitiriam aos diferentes modos de vida
de se desenvolverem, incompatíveis com
a individualidade e a autonomia, mas
compatíveis com a cidadania4 .
Como se percebe nas questões levan-
tadas por esses três autores, a passa-
gem da educação intercultural à edu-
cação para a cidadania exige reflexões
que ultrapassam os campos da antro-
pologia e da educação, ocupando o es-
paço de discussões jurídicas e das teo-
rias do estado. No Brasil, ao que pare-
ce, ainda pouco foi sistematizado nessa
perspectiva. O caráter preliminar e
inicial desse tipo de debate e preocupa-
ção pode ser atestado pelas dificulda-
des que advogados, militantes e estudi-
osos das relações interétnicas têm en-
frentado para criminalizar o racismo
no país, através dos canais legais exis-
tentes.
A terceira e última razão da prudên-
cia, relativizando as posições anterio-
res que guardam um viés “uni-
versalista”, leva em conta que a discus-
são sobre as políticas de ação afirmati-
va específicas para os negros exige que
recuperemos na memória, no espaço
acadêmico e na construção dos argu-
mentos de luta para uma eventual
implementação, algumas idéias que fo-
ram e vêm sendo objeto de atenção há
mais de vinte anos (em certos casos,
há quase meio século) por estudiosos e
militantes. É sobre essa vertente que
pretendo me debruçar.O obstáculo epistemológico
No título desse trabalho, vale expli-
car a referência5  feita a um artigo pu-
blicado, na década de 1970, por Eduar-
do Oliveira e Oliveira, acadêmico no
campo das ciências sociais e militante
negro. No instigante O mulato, um obs-
táculo epistemológico (1974), no qual
... a passagem da educação intercultural à educaçãopara a cidadania exige reflexões que ultrapassam oscampos da antropologia e da educação, ocupando oespaço de discussões jurídicas e das teorias do estado.
3 No original “éducation civique”. A tradução literal poderia ser “educação cívica”, mas considerando o
significado atribuído à disciplina Educação Moral e Cívica, preso a um momento histórico brasileiro de
triste recordação, preferi uma tradução livre que não  distorcesse a idéia em  debate.
4 Para Ouellet, é Gutmann (1987) quem elabora uma concepção de educação democrática, capaz de
resolver o impasse entre essas duas perspectivas liberais, ao afirmar que a escola deve fornecer um
espaço de deliberação democrática que não pode se limitar apenas às questões políticas, mas tocando
todos os aspectos da vida e ao propor que o Estado, as famílias e os educadores profissionais exerçam
uma responsabilidade partilhada na definição das orientações do projeto escolar e contribuam para a
promoção do valor central da democracia: a reprodução social consciente na forma a mais inclusiva,
supondo que os futuros cidadãos sejam preparados para compreender e avaliar as diferentes concepções
de vida que se afrontam numa dada sociedade (Ouellet, 1999, p.312).
5 Referência ao mesmo artigo é feita por Kabengele Munanga, na introdução ao livro Rediscutindo a
mestiçagem no Brasil (1999), fato desconhecido no momento de escolha do título, a confirmar seu
caráter polêmico.
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propõe uma reflexão sobre o sistema
brasileiro de relações raciais, a partir
do livro de Carl Degler, Nem preto nem
branco - escravidão e relações ra-
ciais no Brasil e nos Estados Uni-
dos (1976), o autor nega o uso do mu-
lato como categoria analítica, emprega-
da pelo pesquisador americano, para
explicar a diferença na regulamentação
das relações raciais nos dois países. Para
ele, o mulato deveria ser encarado como
um obstáculo epistemológico, segundo a
concepção de Gaston Bachelard (Olivei-
ra, 1974, p.72). Ou seja, como uma ca-
tegoria que deve ser superada para que
se estabeleça e se desenvolva uma men-
talidade verdadeiramente científica.
Nessa perspectiva, deve-se lembrar que,
de acordo com Bachelard, “o empirismo
e o racionalismo estão ligados, no pen-
samento científico, por um estranho laço,
tão forte como o que une o prazer à dor.
Com efeito, um deles triunfa dando ra-
zão ao outro: o empirismo precisa ser
compreendido; o racionalismo precisa de
ser aplicado”(1974, p. 162).  Sabendo-
se que, empiricamente, é  impossível
negar o processo de mestiçagem6 , como
superar racionalmente o tal obstáculo
epistemológico sobre o qual Eduardo
Oliveira nos fala?
Essa questão possui um grau de com-
plexidade que em muito ultrapassa a
análise sugerida pelo autor nesse texto
e que tem sido apropriada de diferentes
maneiras por alguns militantes históri-
cos do movimento negro. Para Henrique
Cunha Jr., o conceito de afrodes-
cendência superaria as dificuldades para
a definição de quem é negro e o que é
negro no Brasil, devido às misturas ét-
nicas que levaram
à diluição do negro.
Para ele,  “a etnia
afrodescendente
tem a sua história
passada delimitada
pela história do
continente africano
e das relações des-
se com o resto do mundo”. Essas rela-
ções “são importantes, à medida que eli-
minam os paradigmas de raças puras e
lançam a experiência humana como pro-
cessos de mescla populacionais. Funde-
se no continente africano uma cultura
plural, diversa interna e externamente
da dos outros continentes. Assim,
apresentamo-nos na atualidade como
herdeiros das culturas africanas, cuja
trajetória histórica recente, a partir de
1500, é marcada pela imigração força-
da para a América e pela incidência das
formas criminosas de escravismo. Isso
nos confere traços identitários
definidores de uma etnia” (grifo
meu,1998, p.23)7 .
Contudo, Cunha Jr., mesmo conside-
rando múltiplas e variadas as identida-
des afrodescendentes, não esclarece
como pode ser legitimada a defesa, em
última análise, da “unicidade” da etnia
correspondente e a superação do con-
ceito identidade negra, que, no seu en-
tender, teria a existência marcada por
controvérsias. Mesmo admitido o cará-
ter político da etnia, o autor parece que-
rer desconsiderar as manipulações a que
está sujeita, dependendo dos interesses
Sabendo-se que, empiricamente,é impossível negar o processo de mestiçagem , comosuperar racionalmente o tal obstáculo epistemológicosobre o qual Eduardo Oliveira nos fala?
6 Mestiçagem a partir de um ponto de vista populacionista que, como ensina Munanga, “é um
fenômeno universal ao qual as populações ou conjuntos de populações só escapam por períodos limita-
dos”(1999, p.17).
7 Essa proposta de construção do conceito de afrodescendência merece a atenção do autor em outros
trabalhos, muitos deles ainda não publicados, o que dificultaria eventuais consultas.
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em jogo, o que pode fazer com que indi-
víduos resultantes das mencionadas
mesclas populacionais, não se reconhe-
çam como a ela pertencentes. Isso faz
com que o conceito de afrodescedência
e/ou afrodescendentes não escape das
armadilhas ideológicas de um gradiente
de cor nuançado. A referência ao passa-
do africano, também não nos autoriza a
negligenciar como a história se proces-
sou no Brasil, tornando os negros her-
deiros da escravidão que, sob o signo da
violência, produziu um contingente mes-
tiço bastante expressivo.
Outro exemplo de análise produzida
pela militância foi dado por Dulce Maria
Pereira, presidente da Fundação
Palmares/MinC, que, ao comentar o sig-
nificado da celebração dos 500 anos da
chegada dos portugueses ao país para a
população negra brasileira, assim se
expressou: “Os brasileiros negros, cujo
sentimento patriótico é geralmente pro-
fundo, percebem que, por ignorância ou
má-fé, por falta de referências históri-
cas, em outros casos por ideologia e até
mesmo por medo de eventuais manifes-
tações de ódio racial, há uma nova arti-
culação do discurso que faz da miscige-
nação a referência para definir a iden-
tidade nacional como ‘mestiça', prejudi-
cando assim a oportunidade de valori-
zação da rica pluralidade do país”
(2000).
Da maneira como Pereira formula a
sua crítica, também aqui parece ser
desconsiderado o caráter plural dos
processos de construção da identidade
e ensaiada uma reação ideológica, como
a que se pretende criticar, de que a exis-
tência de uma identidade mestiça, colo-
caria em risco a identidade negra e con-
seqüente desvalorização da diversida-
de. Essa crítica apenas seria pertinente
no caso de ser reivindicada a unicidade
de uma identidade mestiça, como será
discutido adiante. Mas é verdade que o
estado de miséria crescente de amplas
parcelas populacionais, mestiças certa-
mente em maiores proporções, tornam
atrativas quaisquer que sejam as medi-
das ou políticas sociais que venham a
contemplá-las, alargando o desafio de
construção da identidade.
Como já se discutiu em outra oportu-
nidade (Borges Pereira, 1982, 1982b,
1993; Valente, 1986), os militantes ne-
gros, ao procurarem estabelecer limites
grupais em termos de ‘nós’ e ‘eles’, es-
barram em problemas como a diversi-
dade de cor de uma população negra
mestiça e no perigo de suas formula-
ções serem consideradas segrega-
cionistas e, portanto, negando o ideário
nacional de integração. Essas duas or-
dens de dificuldades constituem empe-
cilhos efetivos para a definição da clien-
tela de políticas de ação afirmativa. Não
que os mestiços deixem de enfrentar os
mesmos problemas que os negros, mas
admitindo-se que ser negro no Brasil é
uma questão política (Valente, 1997,
p.46), o compromisso com a superação
do racismo passa a ser mais importante
que a delimitação grupal, sem a qual,
entretanto, as políticas específicas são
esvaziadas. Mais recentemente, afirma
Lilia Schwarcz que, com a politização
da questão racial e a realização de “es-
tudos mais diretamente engajados com
os movimentos sociais negros, ou com o
debate sobre a ‘ação afirmativa’(...) é
fato que esses trabalhos (...) têm, em
alguns casos, padecido de um certo
distanciamento, necessário, à reflexão
crítica”( 1999, p.303). Afinal, como lem-
bra a historiadora e antropóloga,  não
há como desconsiderar que a produção
sobre essa temática, no Brasil e em
outros países como o México, guarda a
especificidade e não a exclusividade de
ter a questão da mestiçagem como ele-
mento revelador de uma conformação
nacional original (Schwarcz, 1999,
p.270).
Mas o texto de Oliveira contribui para
nossa reflexão, na medida em que, mes-
mo não esclarecendo o suporte filosófi-
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co do obstáculo epistemológico ba-
chelardiano, ele inspira e retoma, em-
pregando palavras de Oracy Noguei-
ra, “a contribuição heurística para uma
melhor compreensão da situação racial
brasileira da comparação da sociedade
nacional como um todo com a minoria
negra norteamericana”(1989, p.100).
Afinal, devemos considerar que as polí-
ticas de ação afirmativa começaram a
ser implementadas nos Estados Unidos8 ,
justamente na década de 19709 , quan-
do ocorre a reorganização dos negros
no Brasil, respondendo ao clima de re-
pressão extremada, vivido durante o
período da ditadura militar, ambos os
movimentos inseridos numa terceira
onda de visibilidade das diferenças (Va-
lente, 1999c). Nessa direção, parece-me
necessário ter em mente as caracterís-
ticas do sistema de relação raciais nos
dois países, em particular, ao processo
da mestiçagem,  voltando a avaliar o
alcance e a validade dos conceitos de
inspiração weberiana (tipos ideais) for-
mulados por Nogueira, em meados da
década de 1950 (1985), cuja fertilidade
não foi suficientemente explorada10, a
partir de outras perspectivas teóricas.Preconceito de marcae preconceito de origem
Segundo Nogueira, o “preconceito ra-
cial de marca” caracteriza a manifesta-
ção no Brasil, exercida em relação à
aparência - que toma como pretexto os
traços físicos do indivíduo, a fisionomia,
os gestos, o sotaque - e o “preconceito
racial de origem” refere-se à manifesta-
ção nos Estados Unidos  - que supõe que
o indivíduo descende de certo grupo ét-
nico. Para esse autor, “os  Estados Uni-
dos e o Brasil constituem exemplos de
dois tipos de ‘situações raciais’: um em
8 No capítulo “Multiculturalismo e educação nos Estados Unidos” do livro escrito por de Luiz Alberto
Oliveira Gonçalves e Petronilha B. Gonçalves e Silva (1998), há dados importantes sobre a história
desse movimento naquele país.
9 Em razão da mobilização dessas organizações e da definição de medidas compensatórias, os negros
ascenderam na estrutura social americana, ocupando altos cargos e posições de poder e exercendo
profissões de prestígio. Pode-se dizer que foi constituída uma classe média negra americana. Contudo, a
discriminação e o racismo não deixaram de se abater sobre os negros americanos ou, como se
autodenominam, afro-americanos, em referência ao passado cultural na África e peça importante de
sua mobilização. Quando são examinados os índices de desemprego, de mortalidade infantil ou  médias
salariais de brancos e negros, percebe-se que os últimos são os maiores prejudicados.
Atualmente a política de ação afirmativa enfrenta o seu período de maiores dificuldades desde que foi
estabelecida. A maioria dos americanos acredita que se trata de “discriminação ao contrário” e, por
isso, precisa ser eliminada. Ela seria uma forma de endossar a discriminação, contrariando os preceitos
da Lei dos Direitos Civis de 1964. Os seus defensores argumentam que essa política é necessária porque
a discriminação contra negros e mulheres existe e é forte. Outro aspecto levantado pelos defensores da
ação afirmativa é que negros e brancos não concorrem em igualdade de condições, desde a alimentação
pré-natal. Os negros estão em desvantagem e, por isso, em nome da justiça, eles precisam de algum tipo
de compensação. O Governo americano concorda que excessos foram cometidos em nome dessa política,
mas não pretende acabar com ela. No entanto, um argumento dos opositores faz  sentido. Para eles, o
governo  deve é diminuir a pobreza com estratégias para melhorar e cuidar mais da saúde das crianças
da área rural e das áreas urbanas desatendidas.
10 O leitor incauto, ao deparar-se com afirmação de Munanga de que “o conceito de racismo de
‘marca’(...) já estava em filigrana presente no pensamento de Oliveira Viana”(1999, p.76), pode ser
levado a associar, erroneamente, a proposta de Nogueira à daquele autor. Viana é considerado o
“sistematizador e enfatizador de um complexo de idéias racistas”, que embasaram a ideologia do
branqueamento da sociedade brasileira (Munanga, 1999, p.65). Mais adiante,  Munanga diferencia a
obra de Darcy Ribeiro e Oracy Nogueira, afirmando que o primeiro erigiu “em valor positivo o que é
apenas a conseqüência da dinâmica de um sistema racista”( 1999, p.106). Embora Munanga seja
bastante econômico em suas referências à contribuição de Nogueira, abrindo a possibilidade de uma
interpretação incorreta, tudo indica que acata a sua “sugestão de um quadro de referência para a
interpretação do material sobre relações raciais no Brasil”, subtítulo do texto referido.
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que o preconceito racial é manifesto e
insofismável e outro em que o próprio
reconhecimento do preconceito tem dado
margem a uma controvérsia difícil de
superar”(Nogueira, 1985, p.77). Negan-
do a interpretação de que o preconceito
racial nos dois paí-
ses difere em inten-
sidade, defende que
“as diferenças que
ocorrem nas res-
pectivas manifesta-
ções são tais que se
impõe o reconheci-
mento de uma diversidade quanto à na-
tureza”( idem, p.78): 1) quanto ao modo
de atuar; 2) quanto à definição de mem-
bros dos grupos discriminador e discri-
minado; 3) quanto à carga afetiva; 4)
quanto ao efeito sobre as relações
interpessoais; 5) quanto à ideologia; 6)
quanto à distinção entre diferentes mi-
norias; 7) quanto à etiqueta; 8) quanto
ao efeito sobre o grupo discriminado; 9)
quanto à reação do grupo discriminado;
10) quanto ao efeito da variação pro-
porcional do contingente minoritário; 11)
quanto à estrutura social e; 12) quanto
ao tipo de movimento político a que ins-
pira.
Assim, o  preconceito de marca que
se manifesta no Brasil: 1) determina a
preterição em relação a situações ou
recursos disputados com o grupo
discriminador; 2) o critério é o fenótipo
ou a aparência racial e o limiar entre o
tipo que se atribui aos grupos dis-
criminador  e discriminado é indefini-
do; 3) é mais intelectivo e estético, vari-
ando a intensidade em proporção direta
dos traços negróides; 4) as relações
interpessoais cruzam facilmente as fron-
teiras de marca (ou cor); 5) ideologia é
ao mesmo tempo assimilacionista e
miscigenacionista; 6) o dogma da cultu-
ra prevalece sobre o da raça; 7) a eti-
queta de relações inter-raciais põe ên-
fase no controle do comportamento dos
discriminadores, de modo a evitar a
humilhação dos discriminados; 8) a cons-
ciência da discriminação tende a ser
intermitente; 9) a reação tende a ser
individual; 10) a tendência é para se
atenuar nos pontos em que há maior
proporção de indivíduos do grupo dis-
criminado; 11) a probabilidade de as-
censão social está na razão inversa das
marcas de que o indivíduo é portador,
ficando o preconceito de raça disfarça-
do sob o de classe e; 12) a luta do grupo
discriminado tende a se confundir com
a luta de classes (Nogueira, 1985, p.
79-91) 11 .
A partir dessa formulação, a análise
das características dos sistemas de re-
lações raciais nos dois países parece
Negando a interpretação de que o preconceito racialnos dois países difere em intensidade, defende queas diferenças que ocorrem (...) são tais que se impõe oreconhecimento de uma diversidade quanto à natureza...
11 Nos Estados Unidos, o preconceito de origem: 1) determina uma exclusão incondicional em relação a
situações ou recursos disputados com o grupo discriminador; 2) presume-se que o mestiço se filie ao
grupo discriminado e o branqueamento, pela miscigenação, não implica em incorporação do mestiço
pelo grupo branco; 3) tende a ser mais emocional e mais integral, assumindo caráter de ódio intergrupal;
4) as relações entre discriminados e discriminadores são restringidas por tabus e sanções negativas; 5)
a ideologia é segregacionista e racista; 6) o dogma da raça prevalece sobre a cultura; 7) a ênfase está
no controle do comportamento dos discriminados de modo a conter a agressividade dos discriminadores;
8) a consciência da discriminação tende a ser contínua, permanente, obsedante implicando a permanen-
te auto-afirmação, a constante atitude defensiva e uma aguda sensibilidade a toda referência à questão
racial; 9) a reação tende a ser coletiva, pelo reforço da solidariedade grupal; 10) a tendência é para se
apresentar sob forma agravada nos pontos em que o grupo discriminado se torna numericamente mais
expressivo; 11) os grupos discriminador e discriminado permanecem rigidamente separados em status,
como se fossem duas sociedades separadas e; 12) o grupo discriminado atua como uma  ‘minoria
nacional’, coesa e propensa à ação conjugada ( Nogueira, 1985, p. 79-91).
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indicar a necessidade de, no Brasil, ser
elaborada uma estratégia diversa da-
quela que foi desenvolvida nos Estados
Unidos, se se pretende legitimar teórica
e praticamente as políticas de discrimi-
nação positivas e se evitar as manipu-
lações discriminatórias negativas. Tal-
vez negando, como queria Oliveira, o uso
do mulato como categoria analítica para
explicar a diferença na regulamentação
das relações raciais nos dois países, que
inviabilizaria o “aparecimento entre nós
de um ‘poder negro’, seja ele econômico
ou político”(Oliveira, 1972, p.73), dada
a ambigüidade da linha cor/classe no
Brasil. Ambigüidade que, em outra pers-
pectiva, também mencionada por Olivei-
ra12, acirraria as confrontações de clas-
se, uma vez que o ‘poder negro no Bra-
sil’ abrigaria o potencial revolucionário
da massa, contudo, sem deixar de negar
a história singular que aqui se cons-
truiu, desde que os negros, em algum
momento de uma história comum e pas-
sada, deixaram a África. Produto dessa
história singular, o mulato ou mestiço é
categoria empírica indiscutível que, di-
ferentemente da afirmação de Fanon,
em 1956, sobre o sentimento de
inexistência que une os negros (Olivei-
ra, 1974, p.73), é objetivamente
comprovável. Racionalmente analisada,
recusa o elogio apologético13, o mani-
queísmo, a condenação fácil.
A mestiçagem rediscutida
Atualmente, a questão da mes-
tiçagem volta a ser rediscutida por al-
guns estudiosos. Na Europa, a tendên-
cia de conferir novos significados ao pro-
cesso, frente aos desafios da diversida-
de cultural, vem ganhando força e adep-
tos. Como sugere
Mello ( 2000), pode-
se aventar a possi-
bilidade de, nessa
produção, manifes-
tar-se a redes-
coberta da obra de
Gilberto Freyre,
cuja contribuição para a tese da demo-
cracia racial é inequívoca e que, no cen-
tenário de nascimento do sociólogo per-
nambucano, vem merecendo releituras
no Brasil, por tabela, na esteira da moda
européia. A valorização da mestiçagem
beira o exagero no livro de Jacques
Audinet (1999). O autor propõe uma
reflexão sobre a mestiçagem, que pas-
sou a atraí-lo como uma realidade des-
conhecida, pela primeira vez, quando
desembarcou no Rio de Janeiro: “Lá,
uma primeira impressão: ‘nessa multi-
dão de cores variadas, eu sou apenas
branco’. Isso me pareceu uma pobre-
za”14  (p. 9). Defende a mestiçagem como
um paradigma da humanidade e como
alternativa ao choque de culturas e ao
multiculturalismo. Mesmo consideran-
do-a  portadora de uma história trágica,
construída nas conquistas coloniais e
imperialistas, percebe uma mudança no
significado da palavra mestiçagem que,
entretanto, para que “venha a ser utili-
zada de maneira positiva, afim de de-
signar uma das faces mais ricas da
Atualmente, a questão da mestiçagemvolta a ser rediscutida por alguns estudiosos.
12 Refiro-me à menção de trabalho de Marvin Harris, também publicado na década de 1970.
13 Como diz Evaldo Cabral de Mello, o elogio da mestiçagem se expressa na idéia de que “mestiço é que
é bom”, tão carente de base científica quanto a condenação que pesara sobre ela antes da publicação de
Casa- Grande & Senzala, de Gilberto Freyre (2000).
14 No original: “Et là, une toute première impression: ‘Dans cette foule bigarrée, je ne suis que blanc’.
Cela m’apparut comme une pauvreté”.
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realidade humana”( p.47), percorrerá
um longo caminho, até porque “mais do
que o futuro da palavra, é o futuro des-
se combate [contra a discriminação de
raça, cor e origem étnica] que importa”
(p.151). Isso porque, para o autor, que
não economiza elogios à mestiçagem,
trata-se de um processo envolvendo me-
canismos de transformação, indica um
movimento e possibilita a mudança de
laços sociais e de construção democrá-
tica.
Kabengele Munanga, por sua vez,
propõe-se a rediscutir a ideologia racial
elaborada a partir do final de século
XIX até meados do século XX que, “ca-
racterizada entre outros pelo ideário do
branqueamento, roubou dos movimen-
tos negros o ditado ‘a união faz a força’
ao dividir negros e mestiços e ao alie-
nar o processo de identidade de am-
bos”(1999, p.16). De sua  análise con-
clui-se que a mestiçagem, biológica e
culturalmente, tal como foi articulada
pelo pensamento brasileiro nesse perío-
do, “desembocaria numa sociedade
unirracial e unicultural”, subentenden-
do “o genocídio e o etnocídio de todas as
diferenças para criar uma nova raça e
uma nova civilização”( p.90). Para os
fins desse trabalho, importa destacar o
alerta feito por esse autor:
“(...) confundir o fato biológico da
mestiçagem brasileira (a miscigenação)
e o fato transcultural dos povos envol-
vidos nessa miscigenação com o proces-
so de identificação e de identidade cuja
essência é fundamentalmente político-
ideológica, é cometer um erro epis-
temológico notável. Se, do ponto de vista
biológico e sociológico, a mestiçagem e a
transculturação entre povos que aqui
se encontraram é um fato consuma-
do, a identidade é um processo sempre
negociado e renegociado, de acordo com
os critérios ideológico-políticos e as re-
lações de poder”( grifo meu, p.108).
Contudo, se o biológico e o político-
ideológico não se confundem, o autor
em sua análise demonstra que não po-
dem ser dissociados. Daí que, enquanto
processo negociado, não se pode menos-
prezar a possibilidade de os mestiços
proclamarem uma identidade própria
que, no entanto, não seja única. Espe-
cialmente porque a “ambigüidade raça/
classe e a mestiçagem consideradas
como mecanismos de aniquilação da
identidade negra e afro brasileira”
(p.84)15 , podem conduzir política e ide-
ologicamente a culpabilização dos mes-
tiços, rearticulando sua rejeição sim-
bólica pelos movimentos negros, na
medida em que personificam o proces-
so de miscigenação condicionado ao
grupo, e que, embora “bem aceitos”
pelos brancos, são expostos ao racis-
mo. Além do que, é o próprio Munanga
quem admite serem imprevisíveis os
resultados da luta dos movimentos ne-
gros, que não podem prescindir dos
mestiços para forjar a solidariedade
necessária no caminho da mobilização
política (1999, p.124).
Nesse sentido, parece deslocado no
tempo o questionamento do autor de
“como entender que possam construir
uma identidade mestiça quando o ideal
de todos é branquear cada vez mais para
passar à categoria branca?”, seguido da
afirmação de que todos (grifo meu),
negros, mestiços e pardos, aspiram esse
ideal para romper barreiras raciais que
impedem sua ascensão sócio-econômica
e política (p.108). Até porque, mesmo
poucos e raros, há “mestiços politica-
mente mobilizados e que se consideram
negros para forjar a solidariedade e a
15 Título do capítulo III.
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identidade política de todos os
oprimidos”(p.119), em que pese as difi-
culdades que os movimentos negros
enfrentam para a reconstrução de sua
identidade racial e cultural como plata-
forma mobilizadora visando a plena ci-
dadania, na medida que “tal proposta
esbarra na mestiçagem cultural, pois o
espaço do jogo de todas as identidades
não é nitidamente delimitado”(p.123).
Nesse mesmo contexto, a “divergência
sobre sua ‘autodefinição’, observada
entre os afros politicamente mobiliza-
dos através dos movimentos negros de
um lado, e as bases negras constituindo
a maioria não mobilizada, de outro lado,
configura o nó do problema na forma-
ção da identidade coletiva do negro”
(p.124).
Finalizando, Kabengele Munanga
considera que a ambigüidade é a ca-
racterística mais importante do racis-
mo brasileiro e que o mestiço a simbo-
liza, “cuja conseqüência na sua pró-
pria definição é fatal, num país onde
ele é de início indefinido. Ele é ‘um e
outro’, ‘o mesmo e o diferente’, ‘nem
um nem outro’, ‘ser e não ser’, ‘per-
tencer e não pertencer’. Essa
indefinição (...) dificulta tanto a sua
identidade como mestiço, quanto a sua
opção da identidade negra. A sua op-
ção fica hipoteticamente adiada, pois
espera, um dia, ser ‘branco’, pela mis-
cigenação e/ou ascensão social”(1999,
p.126-7). Essa ambigüidade também
permeia “a reflexão do estudioso do
tema como o próprio viver das pes-
soas que cotidiana ou institucional-
mente enfrentam a pluralidade étnica
brasileira”( 1999, p. 126). Na condi-
ção de antropóloga, e de voz que parte
do campo da mestiçagem considero que
essa hipótese de branqueamento polí-
tico-ideológico, hoje, é improvável e que
o estado de liminaridade é suportável,
permanecendo a ambigüidade raça/
classe.
A análise proposta nesse texto, pro-
curando recuperar idéias que norteiam
a discussão sobre as políticas de ação
afirmativa específicas para os negros,
há muito discutidas por estudiosos e
militantes, tentou demonstrar: 1) a ne-
cessidade de se legitimar teórica e pra-
ticamente as políticas de discriminação
positiva, no Brasil, considerando seu
sistema de relação raciais, diferente
daqueles historicamente construídos em
outros países; 2) os limites do conceito
de afrodescendência, que não supera a
ambigüidade do conceito de identidade
negra; 3) a possibilidade de construção
de uma identidade mestiça, num con-
texto plural de negociação político-ideo-
lógica e; 4) as dificuldades para estabe-
lecer a clientela, que deve ser definida
numericamente ou em termos
populacionais, para a qual seriam
dirigidas as ações discriminatórias po-
sitivas. Essa análise me permite afir-
mar que o “mulato” continua sendo um
obstáculo epistemológico para a
implementação de políticas de ação afir-
mativa para os negros. Além disso, na
medida em que o universalismo, comba-
tido pelos movimentos negros passa a
ser recuperado “através da mestiçagem
e das idéias do sincretismo sempre pre-
sentes na retórica oficial” (Munanga,
1999, p. 126), há que se considerar as
outras duas razões da prudência em
relação a tais políticas, já anunciadas,
que nos remetem à recuperação da his-
tória dos povos oprimidos e de ações
mais concretas de garantia de exercício
da cidadania. Se é verdade que essas
opções nos conduzem a uma perspecti-
va universal de compressão da diversi-
dade, nada impede que manifestações
singulares ou específicas, inseridas nes-
sa universalidade, possam ser melhor
iluminadas, como é o caso das políticas
de ação afirmativa para os negros e
mesmo para outros grupos que reivin-
dicam uma identidade própria.
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